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                                                                                             Goiânia, 14OUT2019
Do Escritório Silva Dias Advogados Associados S/S

Para o Reitor da UFG – Prof. Dr. Edward Madureira
Assunto: Requer Suspensão da Exclusão da rubrica judicial SICAJ 99507
Ref. PA n. 23070.030358/2019-57
Magnífico Reitor da UFG,
O ADUFG SINDICATO – Sindicato das Universidades Federais de Goiás, neste ato representado pela advogada adiante assinada, inscrita na OAB/GO sob o n. 13.796, com escritório profissional no endereço abaixo timbrado, onde recebe as comunicações de estilo, vem, à presença de V. Magnificência, para expor e requerer o que se segue:
No início do mês de setembro o ADUFG Sindicato, na pessoa de seu Presidente, foi Notificado pelo Coordenador Financeiro de Pessoal da UFG, via Of. N. 706/2019/DFP/UFG, que lhe comunicou que seria providenciado “a desativação das rubricas judiciais correspondentes à incorporação de quintos no período de 1998-2001, que ocorrerá a partir da folha de pagamento do mês de Setembro/2019”, referente ao PA n. 23070.030358/2019-57 (Proc. n. 2005.35.00.006600-8 – 1ª VJF/GO) – rubrica judicial SICAJ 99507 – Art. 62-A, Lei 8.112/90-1998-2001.
Talvez em razão das dificuldades para operacionalização da desativação da referida rubrica, a sua exclusão passou para a folha de pagamento do mês de outubro/2019.

O ADUFG sabe que a AGU, quando emitiu a Nota n. 00034/2019, acatada por Vossa Magnificência, o fez em razão de suas responsabilidades e da incerteza quanto ao resultado final do julgamento dos últimos embargos opostos contra a decisão proferida pelo Plenário do STF em 15.03.2015, quando do julgamento do RE 638.115/CE.
Mas hoje, Senhor Reitor, a situação é outra e favorece os filiados deste Sindicato, pois, como divulgado amplamente pelos meios de comunicação, no último dia 11.10.19 teve início o julgamento dos últimos embargos de declaração opostos no RE n. 638.115, com Repercussão Geral, quando o Min. Gilmar Mendes – Plenário Virtual - proferiu, na condição de Relator, o seu voto, acolhendo “parcialmente os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para reconhecer indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em decisão judicial transitada em julgado”.
Segue transcrita a parte dispositiva de seu voto:
 “Acolho parcialmente os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para reconhecer indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em decisão judicial transitada em julgado. (o.s.n.)
No que se refere ao pagamento decorrente de decisões administrativas, rejeito os embargos de declaração e, apesar de reconhecer-se a inconstitucionalidade do pagamento, modulo os efeitos da decisão, de modo que aqueles que continuam recebendo até a presente data em razão de decisão administrativa, tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores. Por fim, também modulo os efeitos da decisão de mérito do presente recurso, de modo a garantir que aqueles que continuam recebendo até a presente data por força de decisão judicial sem trânsito em julgado, tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores.”

O título judicial proferido nos autos do MSC-0006559-08.2005.4.01.3500 (2005.35.00.006600-8), impetrado por este Sindicato, trata-se de decisão judicial com trânsito em julgado em 10.12.2013, portanto, contemplado por esta decisão do Min. Gilmar Mendes.

Dia 17.10.2019, às 23:59, encerra-se a votação dos demais ministros que integram o Plenário Virtual do STF. 

A folha de pagamento deste mês de outubro deve fechar no próximo dia 17, antes da divulgação do resultado final da votação do STF – RG no RE 638.115/CE – daí a razão do Sindicato apelar para o bom senso de V. Magnificência para suspender a ordem dada ao Coordenador Financeiro de Pessoal para excluir, nesta folha de pagamento do mês de outubro, a rubrica que vem sendo utilizada para cumprir a res judicata até que seja proclamado o resultado final do julgamento do STF.
O Sindicato sabe das dificuldades para retornar uma rubrica na folha de pagamento, e dos transtornos que os seus filiados, beneficiários do título judicial proferido nos autos do MSC-2005.35.00.006600-8 (1ª VJF/GO) – sofrerão com a exclusão do valor que lhes vem sendo pago à título de 5ºs de FC e/ou FG, vantagem incorporada em razão do exercício de cargos de direção e de funções gratificadas no período de 08.04.98 a 04.09.2001. 
A ordem mandamental que está sendo executada, há muito transitou em julgado. A Ação Rescisória proposta pela UFG sequer obteve o deferimento de seu pedido de suspensão da execução do referido título judicial.
A decisão do Ministro Gilmar Mendes, de acolher parcialmente os embargos de declaração, altera a parte dispositiva da decisão de mérito, o que significa que as decisões judiciais acobertadas pelo manto constitucional da coisa julgada serão respeitadas.

Ao modular os efeitos da decisão para aqueles que estão recebendo por decisão administrativa até hoje, ou por força de decisão judicial sem trânsito em julgado, o que não é o caso dos filiados do ADUFG SINDICATO, o Ministro Relator cumpre o princípio constitucional da segurança jurídica.
Assim, este Sindicato, considerando o fato do título judicial a que se refere o PA n. 23070.030358/2019-57 ter trânsito em julgado em 10.12.2013, requer de Vossa Magnificência que se digne suspender a ordem de exclusão da rubrica SICAJ 99507 na folha de pagamento dos filiados beneficiados da Ação, relacionados na lista anexa ao Of. N. 706/2019/DFP/UFG, dada ao Coordenador Financeiro de Pessoal da UFG, até que haja decisão final do julgamento dos últimos embargos de declaração opostos no RE 638.115/CE, previsto para o final do dia 17.10.2019.

Nestes Termos, pede deferimento.         
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